PARECER Nº                      , DE 2006

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2005




    Através da Mensagem A nº 54/2005, o ilustre senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2005, que reorganiza a Região Metropolitana da Grande Saio Paulo, cria o respectivo Conselho de Desenvolvimento, o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo e a entidade autárquica, nas condições que especifica, e dá outras providências correlatas

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 59.a a 63.a Sessões Ordinárias (de 06/05 a 12/05/05), tendo recebido 59 emendas e 01 substitutivo.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices de ordem constitucional, legal e jurídica, opinou pela sua aprovação, bem como do Substitutivo nº 1 e das Emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56 e 57, na forma da Subemenda Substitutiva proposta e contrário às Emendas de nºs 5, 6, 7, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 42, 44 e 58.

Distribuída a esta Comissão de Assuntos Municipais, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria nos termos do disposto no § 6º do artigo 31 do citado regimento.




      Preliminarmente, cabe-nos observar que o Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2005, elaborado com base no disposto na Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 152, tem como principal objetivo promover o planejamento integrado da maior região metropolitana do nosso país, cuja importância se evidencia através de alguns dados, abaixo mencionados.

                                     Considerado o terceiro maior aglomerado do mundo, depois de Tóquio e da Cidade do México, ocupa uma área de 42 737 km² – 

17,18% do território estadual –concentrando quase 26,3 milhões de habitantes, ou seja, 71,13% da população estadual.                          

                                 Integrada por 39 municípios, a Grande São Paulo é o maior pólo de riqueza nacional. Seu Produto Interno Bruto (PIB) atingiu, em 2000, algo em torno de US$ 99,1 bilhões, o que corresponde a cerca de 16,7% do total brasileiro. A renda per capita atinge US$ 5 545.
                                          Diante de tais números e das distintas características dos municípios que a compõem, apresenta também uma enorme gama de problemas que devem ser enfrentados de forma articulada e planejada por todos os agentes envolvidos, de âmbito estadual e municipal, visando ao máximo aproveitamento dos recursos públicos a eles destinados, para o desenvolvimento integrado e a melhoria da qualidade de vida da população.





Por estes motivos e embasado em dispositivos constitucionais e legais, bem como nas experiências das Regiões Metropolitanas da Baixada Santista e de Campinas, o projeto em apreço prevê a reorganização da Região Metropolitana de São Paulo para que o Estado e as Prefeituras da região possam resolver, de forma integrada e planejada, os problemas que afetam a todos.

                                  Para tanto está prevista a criação do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, com a atribuição de, entre outras funções, deliberar sobre os projetos a serem realizados, bem como do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana, para o aporte dos recursos necessários.

                                           Diante da complexidade e diversidade dos problemas enfrentados pela região, a proposta governamental contempla a possibilidade de instituição de sub-regiões, por agrupamento de municípios limítrofes, mediante proposta do Conselho de Desenvolvimento, de forma a atender as peculiaridades de tais entes.





Além deste Colegiado, de caráter normativo e deliberativo, composto pelo Prefeito de cada Município integrante da região e por representantes do Estado, de forma paritária, o projeto ainda prevê a participação popular, no âmbito do Conselho Consultivo, composto por representantes do Poder Legislativo dos Municípios e por representantes da sociedade civil.

                                          As Câmaras Temáticas, bem como as Câmaras Temáticas Especiais, cuja constituição está prevista no artigo 12 do projeto em apreço, também representam importantes instrumentos para o planejamento das funções públicas de interesse comum ou para projetos e programas específicos de interesse regional.






A criação da autarquia – agência metropolitana - está prevista em seus artigos 13 a 16, e a ela caberá, dentre outras coisas, a arrecadação de receitas próprias (delegadas, transferidas, multas e tarifas por serviços prestados),  bem como a elaboração de planos, programas e projetos de interesse comum e estratégico.





Verificando, portanto, a pertinência e a oportunidade do projeto em apreço, de inegável interesse público, nosso parecer é favorável à sua aprovação, com a introdução de algumas alterações para o seu aperfeiçoamento.





Passamos, agora, à analise das emendas e do substitutivo apresentado:

A Emenda nº 1 dá nova redação ao item 1, do § 1º do artigo 3º,  de forma a considerar as sub-regiões como aglomerações urbanas e microrregiões, deturpando a proposta original, posto que as sub-regiões previstas no projeto, não se confundem com as unidades regionais – regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões - estabelecidas pelo § 3º, do art. 25 da Constituição Federal e definidas pelo art. 153 da Constituição Paulista. Diferentemente dessas unidades autônomas e com embasamento legal próprio, as sub-regiões previstas no projeto em exame são agrupamentos de municípios limítrofes, com problemas comuns, constituídos exclusivamente com a finalidade solucionar tais problemas,  atendendo aos fins da região metropolitana como um todo.

A Emenda nº 2 altera a redação do item 2 do mesmo dispositivo, para definir aglomeração urbana e microrregião, nos termos do art. 153, §§ 2º e 3º da Constituição Estadual. Pelas mesmas razões expostas na análise da emenda de nº 1, não deve ser acolhida.

A Emenda nº 3 propõe alteração no artigo 6º, no sentido de que o Conselho de Desenvolvimento passe a ser integrado, também, por representantes da sociedade civil, indicados pelos conselhos de classe. Conforme previsto no projeto em apreço, a participação da sociedade civil já está contemplada no Conselho Consultivo, que poderá apresentar propostas ao Conselho de Desenvolvimento, inclusive de constituição de Câmaras Temáticas e de Câmaras Temáticas Especiais, além de opinar sobre questões de interesse da região. E não poderia ser de outra forma, já que somente podem ter competência para deliberar sobre os projetos a serem executados e, por conseqüência, os investimentos a serem realizados, aqueles que têm a prerrogativa na gestão dos recursos públicos e que por eles respondem perante o Tribunal de Contas.  Ademais, considerando que as decisões do Conselho, na forma proposta, dependerão do voto de 39 representantes do 

Estado e de 39 Prefeitos dos municípios integrantes da região, fica evidenciada a representatividade popular de tais votos, já que estes, especialmente, são 

legítimos representantes da população que os elegeu e que por ela serão cobrados. Por estes motivos e entendendo que já está garantida a participação popular no processo de planejamento e fiscalização  da realização de funções 

ou serviços de âmbito regional, somos pela rejeição da Emenda de nº 3, bem como das emendas de nos 13, 15, 34, 43, 45, 46, 47, 56 e 57 que têm o mesmo objetivo.

A  Emenda nº 4 altera a redação do § 2º do artigo 9º, propondo que a operação de transportes coletivos seja realizada pelo Estado diretamente, ou mediante concessão ou permissão, sempre mediante procedimento licitatório. A proposta em questão aperfeiçoa o texto do projeto original, estando, portanto, inserida no substitutivo que apresentamos.

A Emenda nº 5 dá nova redação ao inciso III do artigo 11, objetivando atribuir ao Conselho Consultivo a competência para elaborar pareceres técnicos sobre as questões de interesse da Região Metropolitana de São Paulo. Não vislumbramos qualquer possibilidade de acolhimento da emenda supra, uma vez que o Conselho Consultivo, organismo colegiado, que deverá ser composto por representantes dos Legislativos municipais e da sociedade civil, não tem estrutura e tampouco conhecimento técnico suficiente para elaborar pareceres sobre todas as questões metropolitanas. Os pareceres e manifestações deverão ser elaborados pela entidade autárquica (Agência metropolitana) ou, quando for o caso, pelas Câmaras Temáticas. Somos, portanto, contrários à sua aprovação, assim como da Emenda nº 6, que acrescenta incisos ao artigo 

11, dando novas atribuições ao Conselho Consultivo para que, conforme exposto na justificativa, tenha maior qualidade o parecer previsto na Emenda 5.

A Emenda nº 7 dá nova redação ao artigo 4º das Disposições Transitórias para que não fique restrito ao Secretário de Economia e Planejamento a competência para indicar os Conselheiros do Conselho de Orientação do Fundo de Desenvolvimento enquanto não for criada a entidade autárquica de que trata o artigo 13. Com o mesmo objetivo, porém dentro dos parâmetros do projeto em análise, é a Emenda de nº 30, cujos termos acolhemos no  Substitutivo apresentado.

A Emenda nº 8 propõe a inclusão da expressão “no que couber” ao art. 1º. Tal acréscimo em nada altera o regramento proposto no dispositivo em referência, já que somente serão utilizados os princípios da Lei Complementar nº 760/94 que não conflitarem com a lei complementar aprovada. A sugestão, todavia, foi incluída no Substitutivo apresentado.

A Emenda nº 9 dá nova redação ao artigo 3º, tornando obrigatória a criação de sub-regiões, cuja composição é estabelecida nos incisos de I a V. Estabelece 

também a instituição de conselhos colegiados tripartites, de caráter normativo, consultivo e deliberativo.  Além de infringir ao disposto no art. 154 da Constituição Estadual, a proposta, que não contempla o Município de Santa Isabel e ignora as atuais formas de arranjos territoriais existentes na RMSP, tais como os consórcios intermunicipais e comitês de bacias hidrográficas, engessa as subregiões nos moldes propostos, impedindo que os municípios, por iniciativa própria, possam se agrupar de acordo com as suas peculiaridades, necessidades e problemas enfrentados. 

A Emenda nº 10 dá nova redação ao artigo 4º, desvinculando o Conselho de Desenvolvimento da entidade autárquica e atribuindo-lhe características consultivas, além das normativas e deliberativas. A proposta em questão confunde as atribuições do Conselho de Desenvolvimento com as do Conselho Consultivo, que se tornaria inútil caso esta fosse acolhida.  Além do mais, não está claro como tal Conselho iria exercer a atividade consultiva, eis que pela proposta fica assegurada a participação paritária dos municípios em relação ao Estado. De outra parte a supressão do § 1º não garante que a entidade 

autárquica passe a vincular-se diretamente ao Conselho, como pretende seu autor na justificativa apresentada, já que nada propõe a respeito. 
A Emenda nº 11 dá nova redação ao artigo 5º, estabelecendo novas atribuições ao Conselho de Desenvolvimento, entre as quais opinar sobre projetos de lei de interesse da RMSP e indicar diretores da autarquia. Entendemos que a emenda em análise não pode ser acolhida, uma vez que invade o campo funcional e as atribuições da Assembléia Legislativa e do Poder Executivo.

A Emenda nº 12 acrescenta artigo ao projeto para estabelecer que as diretrizes e necessidades financeiras para a implementação do planejamento metropolitano, deverão ser incorporadas nas leis estaduais do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. Não há como acolher tal emenda uma vez, além de vincular despesa ao orçamento, que é constitucionalmente vedado, não se configura oportuna, uma vez que não se pode previamente definir quais os programas que deverão ser contemplados com prioridade em tais diplomas legais.

A Emenda nº 13 dá nova redação ao artigo 6º, incluindo, na composição do Conselho de Desenvolvimento, o Governador; Secretários de Estado e dirigentes de entidades estaduais nas funções públicas de interesse comum; 39 prefeitos dos municípios da RM; 39 representantes da sociedade civil e 1 representante do Governo Federal.  Além das razões já expostas no comentário relativo à Emenda nº 3, o Governo Federal não está investido, no âmbito do sistema de organização regional paulista, de poderes para tomar decisões no Conselho de Desenvolvimento. Tampouco pode uma lei estadual estabelecer obrigação para um representante do governo federal.

A Emenda nº 14, ao dar nova redação ao artigo 7º, propõe que o Governador deva integrar o Conselho, na qualidade de presidente, cabendo a vice-presidência a um Prefeito de município metropolitano. Além de representar um desprestígio para os prefeitos municipais, a emenda supra não pode prosperar, porquanto inviável a participação do Governador na presidência desse Colegiado. 

A Emenda nº 15 dá nova redação ao § 1º do artigo 8º, propondo alteração na paridade entre o Estado e o conjunto dos municípios, atribuindo-se a cada parte 1/3 dos votos, além de 1/3 para a sociedade civil. Além dos argumentos que embasaram nossa posição sobre a emenda 3, somos contrários à esta emenda porquanto infringe a paridade estabelecida pelo art. 154 da Constituição Estadual.

A Emenda nº 16 dá nova redação ao artigo 9º, objetivando aumentar a relação dos campos funcionais de 7 para 11. Verificamos que muitos dos campos 

funcionais elencados já se encontram contemplados no §3º do mencionado artigo. Assim é que no substitutivo apresentado acolhemos parte da proposta objeto da presente emenda.

A Emenda nº 17 dá nova redação ao artigo 10, reproduzindo, em parte, o texto do § 2º do art. 154 da Constituição Estadual, que trata da participação popular, e as atribuições do Conselho de Desenvolvimento, estabelecidas na Lei Complementar nº 760/94 e no projeto em exame. Inclui, ainda, dispositivo relativo à convocação de audiências públicas para exposição da utilização dos recursos do Fundo de Desenvolvimento, assim como o cumprimento das metas e investimentos previstos no Plano Plurianual e no Orçamento anual do Estado. Excetuando-se as partes que se referem à competência da Assembléia Legislativa, por intermédio do Tribunal de Contas, acolhemos a emenda em questão na forma do substitutivo.

A Emenda nº 18 exclui o artigo 11, que trata do Conselho Consultivo. Ao excluir tal dispositivo, a emenda simplesmente veda a possibilidade da sociedade civil se manifestar, já que não prevê qualquer outra forma para que tal ocorra. 

A Emenda nº 19 dá nova redação ao artigo 13, criando a entidade autárquica, vinculada ao Conselho de Desenvolvimento, com as atribuições que especifica. 

A presente emenda não pode prosperar, pois é de competência privativa do Governador a iniciativa das leis que disponham sobre a criação e extinção de 

cargos, funções ou empregos públicos, na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração. Além do mais, a entidade autárquica, de natureza estadual, deve vincular-se a uma Secretaria de Estado ou órgão vinculado diretamente ao Governador, o que não foi previsto na emenda em exame.

A Emenda nº 20 dá nova redação ao artigo 16, repetindo, em parte, a proposta apresentada pela Emenda 11, qual seja a indicação da direção executiva da autarquia pelo Conselho de Desenvolvimento. Não há como se acolher a presente emenda, que invade a competência privativa do Governador para nomear e exonerar dirigentes de autarquias, conforme previsto no art. 47, VII da Constituição Estadual.

A Emenda nº 21 dá nova redação ao artigo 17, que trata da criação do Fundo de Desenvolvimento. Altera sua vinculação para a entidade autárquica e modifica, também, a composição do Conselho de Orientação, dando assento à sociedade civil. Somos contrários ao seu acolhimento, pois o Fundo é um organismo do Estado e sua criação é de iniciativa privativa do Governador. 

Além disso, a composição do Conselho de Orientação segue os princípios do sistema de gestão metropolitana – paridade entre o Estado e o conjunto dos municípios. Assim como já nos manifestamos na Emenda 3, a sociedade civil não pode ter assento no Conselho de Desenvolvimento (art. 154, caput, CE), no que respeita as questões deliberativas e, por conseqüência, não poderá participar, também, do Conselho de Orientação do Fundo.

A Emenda nº 22, ao dar nova redação ao artigo 18, explicita as finalidades do Fundo e dispõe que seus recursos somente deverão ser aplicados de acordo com as deliberações do Conselho de Desenvolvimento. Consideramos que a proposta vem aperfeiçoar o texto do projeto em apreço, explicitando os princípios ali estabelecidos, o que nos leva a incorporá-la no substitutivo ora apresentado.

A Emenda nº 23 altera a redação do art. 19, I do projeto, com o objetivo de excluir os municípios do seu texto, ao mesmo tempo em que acrescenta parágrafo estabelecendo que os municípios poderão destinar recursos ao fundo. Não há como prosperar tal emenda, uma vez que a gestão compartilhada – Estado/Municípios é uma das características do sistema de organização regional, tanto no que diz respeito ao seu planejamento quanto na sua execução, que implica no aporte de recursos. Tanto é verdade, que o art. 157 da Constituição Estadual estabelece que o Estado e os municípios destinarão recursos financeiros específicos, nos respectivos planos plurianuais e orçamentos, para o desenvolvimento de funções públicas de interesse comum.

A Emenda nº 24 acrescenta parágrafo único ao artigo 20, estabelecendo que a compatibilização deverá se dar, especialmente, com a legislação estadual que especifica. Apesar da justificativa apresentada, entendemos que a redação do parágrafo proposto possibilita deferentes interpretações, sendo desnecessário qualquer acréscimo ao dispositivo original, cuja abrangência já inclui qualquer plano, programa ou projeto do Estado e dos Municípios.

A Emenda nº 25 dá nova redação ao artigo 23, revogando a Lei Complementar nº 94/74, com exceção dos arts. 14 a 21, que dizem respeito às atribuições da Emplasa. Tendo em vista a nova organização regional que decorre da 

aprovação do projeto em apreço, há necessidade de se redefinir as competências e atribuições da EMPLASA, o que nos leva a opinar contrariamente à presente emenda. Além disso, a proposta revoga os dispositivos que tratam do FUMEFI que é um órgão operativo, com direitos e obrigações, que não pode ser extinto até que o novo Fundo, previsto no projeto em apreço, seja criado e esteja em pleno funcionamento. Por este motivo, acrescentamos dispositivos em nosso substitutivo prevendo a sua extinção 

gradativa e o seu aproveitamento para dar suporte aos aglomerados urbanos e microregiões.

A Emenda nº 26 acrescenta artigo às Disposições Transitórias, estabelecendo, ao Poder Executivo, o prazo de 120 dias para a instalação do Conselho de Desenvolvimento e de 180 dias para o início do funcionamento da entidade autárquica e do Fundo de Desenvolvimento. Embora entendamos oportuno o estabelecimento de prazo para a instalação do Conselho, não há como acolher a presente emenda, diante da impossibilidade de fixar os demais prazos, uma vez que a criação da entidade autárquica deve ser precedida de aprovação, pela Assembléia Legislativa, de lei específica e edição, pelo Executivo, do competente regulamento, enquanto o Fundo somente deverá ser criado após a instituição da entidade autárquica. 

A Emenda nº 27 dá nova redação ao artigo 11, propondo a inclusão de dois deputados estaduais, escolhidos dentre os membros da Comissão de Assuntos Municipais e da Comissão de Assuntos Metropolitanos da Assembléia Legislativa, no Conselho Consultivo. A participação de parlamentares, envolvidos com as questões da Região Metropolitana, só vem a contribuir com os trabalhos do Conselho Consultivo, motivo que nos leva a opinar pelo acolhimento da emenda em questão. 

A Emenda nº 28 inclui parágrafo ao artigo 7º e artigo às Disposições Transitórias objetivando estabelecer que a Secretaria Executiva do Conselho de Desenvolvimento será exercida por representante da entidade autárquica. 

Diante das atribuições de competência da Secretaria Executiva, somente a entidade autárquica tem a estrutura necessária para o exercício de tal função, o que nos leva a acolher a presente proposta, na forma do Substitutivo.

A Emenda nº 29 propõe que o Presidente e o Vice-presidente do Conselho de Desenvolvimento sejam eleitos somente dentre os membros prefeitos. A medida é oportuna pois propicia maior continuidade dos trabalhos desenvolvidos pelo Conselho, atribuindo sua condução por membro que detém mandato de 4 anos e que, portanto, permanecerá no Conselho por todo esse período.

A Emenda nº 30 dá nova redação ao artigo 4º das Disposições Transitórias, no sentido de explicitar que caberá ao Secretário de Economia e Planejamento, enquanto não criada a autarquia, indicar, tão-somente, dois membros para o Conselho de Orientação do Fundo. A proposta em apreço aperfeiçoa a redação do mencionado artigo, no sentido de deixar consignado que somente os representantes da autarquia – enquanto esta não for criada – serão indicados pelo Secretário de Economia e Planejamento, enquanto os demais deverão ser indicados pelo Conselho de Desenvolvimento.

A Emenda nº 31 estabelece o prazo de 60 dias, a partir da publicação da lei, para a instalação do Conselho de Desenvolvimento e o prazo de 30 dias, após sua instalação, para a elaboração de seu Regimento Provisório. Entendemos importante a  fixação de tais prazos para que sejam iniciados os trabalhos do Conselho de Desenvolvimento.

A Emenda nº 32 dá nova redação ao artigo 16, explicitando a vinculação do Conselho de Desenvolvimento na estrutura da autarquia como organismo normativo e deliberativo.  No entanto, tendo em vista a necessidade de aperfeiçoamento em sua redação, somos pelo seu acolhimento, na forma do Substitutivo.

A Emenda nº 33 dá nova redação ao artigo 4º das Disposições Transitórias, para que a indicação dos membros do Conselho de Orientação do Fundo, pelo Secretário de Economia e Planejamento, seja submetida a aprovação da Assembléia Legislativa. Não entendemos oportuna a presente iniciativa que transfere para a Assembléia Legislativa um controle que deve ser feito pelo Conselho de Desenvolvimento, cuja composição e atribuições dão total respaldo para tal.

A Emenda nº 34 , dá nova redação ao §3º do artigo 17, ampliando o número de membros do Conselho de Orientação do Fundo com a participação da sociedade civil. Pelas mesmas razões já expostas da Emenda de nº 21, somos contrários ao seu acolhimento.

A Emenda nº 35 acrescenta o §5º ao artigo 17, estabelecendo obrigatoriedade à Secretaria de Economia e Planejamento de enviar, semestralmente, à Assembléia Legislativa, relatórios administrativo e financeiro de todas as operações realizadas pelo Fundo. Além dos argumentos que justificaram nossa posição contrária à Emenda nº 33, a auditoria nos órgãos e entidades da 

Administração Estadual já é realizada pela Assembléia Legislativa, por intermédio do Tribunal de Contas do Estado – seu organismo auxiliar. 

A Emenda nº 36 acrescenta inciso ao artigo 5º, estabelecendo ao Conselho de Desenvolvimento atribuições para elaborar o Plano Diretor Estratégico da RMSP, elencando, para tanto, uma lista infindável de exigências. Não podemos acolher tal emenda pois o Conselho de Desenvolvimento, na qualidade de 

organismo colegiado, não tem condições técnicas de elaborar o Plano Diretor para a RMSP. Essa atribuição deverá ser outorgada, por lei, à futura entidade autárquica da RMSP. Além do mais, as exigências que devem ser cumpridas podem “engessar” e inviabilizar o processo de elaboração do Plano.

A Emenda nº 37 acrescenta parágrafo ao artigo 8º, estabelecendo que matérias de iniciativa popular, subscrita por, no mínimo, 0,5% do eleitorado da RM, possam ser encaminhadas ao Conselho de Desenvolvimento, para deliberação. Tendo em vista que a proposta é mais um instrumento de participação popular, entendemos oportuna a sua aprovação. 

A Emenda nº 38 acrescenta novo parágrafo ao artigo 8º, impondo obrigação ao Conselho de Desenvolvimento de realizar consulta pública prévia em municípios da RM ou em sub-regiões, que estejam abrangidos ou tenham interesse sobre determinado plano ou projeto. Embora meritória a iniciativa, entendemos que não deva ser objeto de lei complementar, mas de deliberação conjunta entre Estado e Municípios metropolitanos quando da aprovação do Regimento que disciplinará o funcionamento do Conselho de Desenvolvimento.

A Emenda nº 39 dá nova redação ao inciso II do artigo 5º, prevendo que outras competências e atribuições do Conselho de Desenvolvimento somente poderão ser estabelecidas por lei. A proposta é bastante meritória no sentido de evitar que o Poder Executivo, mediante ato normativo e à margem do processo legislativo, possa ampliar ou reduzir as atribuições do Conselho de Desenvolvimento, definindo-lhe outras competências. Assim, acolhemos tal sugestão em nosso substitutivo.

A Emenda nº 40 dá nova redação ao §3º do artigo 17, ampliando para 8 o número de membros do Conselho de Orientação do Fundo de Desenvolvimento, sem todavia definir quais seriam esses membros. Diante da imperfeição da técnica legislativa, que nos impede de analisar o mérito da emenda, somos pela sua rejeição.

A Emenda nº 41 dá nova redação ao inciso I do §3º do artigo 17, conferindo à sociedade civil assento no Conselho de Orientação do Fundo. Pelas mesmas 

razões expostas na análise da Emenda nº 21, somos contrários à sua aprovação.

A Emenda nº 42 dá nova redação ao inciso I do artigo 11, atribuindo ao Conselho Consultivo a competência para organizar a Conferência Metropolitana de Desenvolvimento. Se acolhida tal redação, o Conselho Consultivo deixaria de elaborar propostas representativas da sociedade civil dos Municípios que integram a RMSP, conforme consta no texto do projeto, para, apenas, organizar a Conferência Metropolitana de Desenvolvimento. Tal alteração, ao invés de valorizar o Conselho, como pretende seu autor, impediria que o Conselho exercesse sua função de elaborar propostas representativas da sociedade civil. Além disso, somos contrários ao seu acolhimento por entender que a matéria não deve ser objeto de lei complementar, mas de deliberação do Conselho de Desenvolvimento. 

A Emenda nº 43 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 10, dispondo sobre a escolha dos representantes da sociedade civil que irão compor, paritariamente, o Conselho de Desenvolvimento.  Somos pela rejeição da presente emenda, pelos mesmos motivos que embasaram nosso posicionamento com relação à Emenda nº 3.

A Emenda nº 44 dá nova redação ao § 2º do artigo 9º, no sentido de que todas as licitações realizadas pelo Estado, no que concerne à operação de transportes coletivos de caráter regional, deverão ser precedidas de licitação acompanhadas pelo Conselho de Desenvolvimento. Somos pela rejeição da presente emenda pois o Conselho de Desenvolvimento, na qualidade de organismo colegiado, não tem estrutura nem condições técnicas para acompanhar procedimentos licitatórios. O acompanhamento de todo procedimento licitatório já é realizado pelo Tribunal de Contas do Estado.

A Emenda nº 45, dá nova redação ao §1º do artigo 8º, nos mesmos termos da Emenda nº 15. Pelas mesmas razões que apresentamos na análise daquela emenda e da Emenda de nº 3, somos contrários à sua aprovação, bem como das Emendas nº 46 e nº 47.
A Emenda nº 48 dá nova redação ao § 1º, do art. 6º, no sentido de deixar consignado que caberá ao Governador designar os representantes do Estado e seus suplentes, no Conselho de Desenvolvimento. Tendo em vista que a proposta aperfeiçoa o texto do projeto, somos pelo seu acolhimento na forma do substitutivo.

A Emenda nº 49 acrescenta inciso ao artigo 5º, atribuindo ao Conselho de Desenvolvimento a competência para deliberar sobre os procedimentos a serem adotados para concessão, fiscalização e revisão das tarifas dos serviços públicos de caráter regional. Não há como prosperar tal iniciativa, pois a titularidade de serviços públicos é do Estado e dos Municípios. O Conselho de Desenvolvimento não está inserido na esfera dos entes políticos-

administrativos e, portanto, não é parte legítima para atuar em contratos de concessão, fiscalização e revisão de tarifas públicas.

A Emenda nº 50 suprime o § 3º do artigo 3º, que trata dos procedimentos que devem ser adotados pela Secretaria de Economia e Planejamento, nos casos de criação de sub-regiões. Somos contrários ao seu acolhimento pois a supressão de tal dispositivo anula os princípios estabelecidos no art. 3º do projeto em apreço. Além do mais, é importante ressaltar que  compete à Secretaria de Economia e Planejamento conduzir a realização do planejamento global, setorial, metropolitano e territorial do Estado, organizando e administrando o sistema de planejamento do Estado, na qualidade de órgão central desse sistema.

A Emenda nº 51 altera a redação do §2º do artigo 3º, impondo ao Conselho de Desenvolvimento a obrigação de aprovar a criação de sub-regiões. Somos contrários à emenda em apreço, pois o sistema de gestão metropolitana, conforme estabelecido na Constituição Estadual, é de natureza compartilhada entre o Estado e os Municípios metropolitanos, em torno das funções púbicas de interesse comum à esses entes da Federação. Assim, não se admite, no âmbito desse sistema, normas de cunho impositivo e autoritário, que atinjam a autonomia do Conselho de Desenvolvimento, do Governador e dos prefeitos dos municípios metropolitanos.

A Emenda nº 52 altera a redação do item 2 do §1º do artigo 3º, de forma a possibilitar que as sub-regiões sejam constituídas por municípios que tenham interesses comuns. Somos contrários ao acolhimento da presente emenda pois a sub-região, sendo uma divisão do território metropolitano, deve seguir os mesmos princípios estabelecidos nas Constituição Federal e Estadual para as unidades regionais. De outra parte, as questões de interesse comum de alguns  Municípios podem ser objeto das Câmaras Temáticas.

A Emenda nº 53 dá nova redação ao item 1 do §1º do artigo 3º, objetivando atribuir ao Conselho de Desenvolvimento a competência para constituir as sub-regiões. Não podemos concordar com essa proposta que suprime a competência constitucionalmente atribuída ao Poder Executivo, a quem cabe, 

privativamente, promover a organização regional do Estado e coordenar e compatibilizar os planos e sistemas de caráter regional.

A Emenda nº 54 suprime os §§ 2º e 3º do artigo 3º, excluindo os procedimentos necessários para a criação de sub-regiões. Em que pese a justificativa apresentada, a emenda não alcança o objetivo pretendido, pois suprime os procedimentos, mantendo o disposto no item 1, que estabelece que as sub-regiões deverão ser constituídas por meio de decreto. Mesmo que fosse 

aperfeiçoada a técnica legislativa, não poderíamos concordar com a sua aprovação, pelos mesmos motivos expostos na análise da Emenda nº 53.

A Emenda nº 55 dá nova redação aos incisos IV e VI do artigo 9º, alterando a nomenclatura de 2 campos funcionais, quais sejam: “saneamento básico” para “saneamento ambiental” e “desenvolvimento econômico” para “desenvolvimento sustentável”. Embora concordemos com a alteração do primeiro que, de fato, propõe um termo mais atual e já consolidado, não podemos acolher a expressão “desenvolvimento sustentável”, uma vez que, apesar da importância do conceito em todos os debates políticos, não existe uma definição clara do que representa para que possa ser introduzido no texto legal, sem provocar problemas de interpretação, posto que abrange aspectos de ordem econômica, social e ecológica.

A Emenda nº 56 altera a redação do artigo 6º, propondo a inclusão de entidades da sociedade civil no Conselho de Desenvolvimento. Conforme já nos manifestamos em outras emendas que tratam da mesma questão, a exemplo da Emenda de nº 3, somos contrários à sua aprovação.

A Emenda nº 57 dá nova redação ao artigo 4º, propondo nova composição do  Conselho de Desenvolvimento, nos moldes da Emenda nº 13. Pelos mesmos motivos expostos naquela emenda, somos contrários à sua aprovação.

A Emenda nº 58 altera a redação do inciso I do artigo 19, impondo ao Estado a destinação de, no mínimo, 5% de seu orçamento anual para o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana. Somos pela rejeição da emenda em apreço, não só pelas razões já apresentadas nos comentários da Emenda nº 23, mas também porque não se pode engessar o Orçamento, vinculando despesas não previstas constitucionalmente.

A Emenda nº 59 inclui artigo ao projeto, dando novas atribuições à EMPLASA caracterizando-a como entidade de assessoramento da Secretaria dos Assuntos Metropolitanos. Embora não possamos acolher a emenda, em face 

das imperfeições que apresenta, como por exemplo a vinculação da EMPLASA à Secretaria que não existe, concordamos com o autor da proposta, no sentido de que é preciso preservar e valorizar o potencial técnico e a capacidade dos servidores  desse órgão.      

                        Ademais, institucionalizadas as Regiões Metropolitanas da Baixada Santista e de Campinas, e reorganizada a Região Metropolitana de São Paulo, com a criação das Agências Metropolitanas dessas Regiões, com funções circunscritas à realidade de cada uma das Regiões, torna-se necessário promover a explicitação das atribuições e competências da EMPLASA, já contidas na Lei Complementar nº 94, para que seja assegurado ao Governo do Estado o apoio técnico à condução da questão metropolitana, em seu conjunto, e à sua ação nas Unidades Regionais do Estado, com vistas ao seu desenvolvimento integrado.

                       Assim é, que propomos a inclusão de dispositivos no texto do projeto, a fim de promover uma adequação da estrutura da EMPLASA às suas novas atribuições.

                                 Quanto ao Substitutivo nº 1, em termos gerais, introduz alterações no texto do projeto original que representam o conjunto formado pela maior parte das 59 emendas apresentadas. Somos, portanto, contrários ao seu acolhimento por apresentar os mesmos óbices e inconvenientes apontados no exame de tais emendas.

                                 Nosso parecer é também contrário à Subemenda Substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça que, igualmente, contempla muitas das emendas sobre as quais nos manifestamos contrariamente.

                                 Diante da análise acima exposta e com o objetivo de aperfeiçoar o texto do projeto em análise, inclusive com a inclusão das propostas acolhidas constantes das Emendas de nºs 4, 8, 16, 17, 22, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 37, 39, 48 e 55,  apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO 

 Dê-se ao Projeto de Lei Complementar

 nº 6, de 2005, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6     ,DE 2005
“Reorganiza a Região Metropolitana da Grande São Paulo, cria o respectivo Conselho de Desenvolvimento, autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo e a criar entidade autárquica, nas condições que especifica, e dá outras providências correlatas.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

                                            CAPÍTULO I

                   DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO


Artigo 1º - A reorganização da Região Metropolitana da Grande São Paulo tem por finalidade promover a adequação dessa área territorial aos princípios estabelecidos no sistema de organização regional, referidos no artigo 25, §3º, da Constituição Federal, nos artigos 152 a 158 da Constituição Estadual, e, no que couber, na Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994. 


Artigo 2º - A Região Metropolitana da Grande São Paulo, instituída pela Lei Complementar federal nº 14, de 8 de junho de 1973, e disciplinada pela Lei Complementar estadual nº 94, de 29 de maio de 1974, passa a ter sua denominação alterada para Região Metropolitana de São Paulo, ficando 

reorganizada, como unidade regional do território estadual, na forma estabelecida por esta lei complementar.


§ 1º - Ficam mantidos os atuais limites territoriais da Região Metropolitana de São Paulo, composta pelos seguintes Municípios: Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaqua​quecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista.


§ 2° - Integrarão a Região Metropolitana de São Paulo os Municípios que vierem a ser criados em decorrência de desmembramento, incorporação ou fusão  dos Municípios metropolitanos.


Artigo 3º - Os Municípios da Região Metropolitana de São Paulo poderão se agrupar em sub-regiões, com a finalidade de promoverem a integração do planejamento e da execução das funções públicas de interesse comum.


§ 1º - Caberá ao Conselho de Desenvolvimento da Re​gião Metropolitana de São Paulo, instituído pelo artigo 4º desta lei comple​mentar, estabelecer em regimento próprio as normas relativas ao processo de instituição de sub-regiões, observadas as seguintes diretrizes:


1. as sub-regiões deverão ser constituídas por meio de decreto;

2. as sub-regiões se constituirão por agrupamentos de Municípios limítrofes;


3. os Municípios da Região Metropolitana de São Paulo poderão fazer parte de mais de uma sub-região.


§ 2º - O Conselho de Desenvolvimento poderá aprovar a criação de sub-regiões, devendo encaminhar a pretensão, por meio de reque​rimento devidamente justificado, ao Governador do Estado.

            § 3º - Caberá à Secretaria de Economia e Planeja​mento autuar os requerimentos formulados, proceder às análises técnica e jurí​dica e, se for o caso, elaborar minuta de decreto de criação da sub-região, submetendo-a à apreciação do Governador do Estado.

CAPÍTULO II

                DOS CONSELHOS E DAS CÂMARAS TEMÁTICAS

SEÇÃO I

DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO


Artigo 4º - Fica criado o Conselho de Desenvolvi​mento da Região Metropolitana de São Paulo, de caráter normativo e delibera​tivo, a ser organizado na forma estabelecida por esta lei complementar,  pelo artigo 154 da Constituição do Estado,  e pelos artigos  9º e 16 da Lei Comple​mentar nº 760, de 1º de agosto de 1994.


§ 1º - O Conselho de Desenvolvimento integrará a enti​dade autárquica a que se refere o artigo 13 desta lei complementar.


§ 2º - O Conselho de Desenvolvimento compatibilizará suas deliberações com as diretrizes fixadas pela União e pelo Estado para o desenvolvimento da Região.


§ 3º - Ficam extintos o Conselho Deliberativo da Grande São Paulo (Codegran) e o Conselho Consultivo Metropolitano de De​senvolvimento Integrado da Grande São Paulo (Consulti), criados pela Lei Complementar nº 94, de 29 de maio de 1974, e transferidos os seus acervos pa​trimoniais para o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo.


Artigo 5º - O Conselho de Desenvolvimento terá como atribuições, além das fixadas no artigo 13 da Lei Complementar n.º 760, de 1º de agosto de 1994:


I - deliberar sobre os projetos a serem realizados com recursos financeiros do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo a que se refere o artigo 17 desta lei complementar;

           II - outras competências e atribuições de interesse comum que lhe forem outorgadas por lei.

Artigo 6º - O Conselho de Desenvolvimento será com​posto pelo Prefeito de cada Município integrante da Região Metropolitana de São Paulo, ou por pessoa por ele designada, e por representantes do Estado, ou seus respectivos suplentes, vinculados aos campos funcionais de interesse comum.


§ 1º - Os representantes do Estado no Conselho de De​senvolvimento, e os respectivos suplentes, serão designados por ato do Governador do Estado, a partir das indicações das Secretarias de Estado a que se vincularem as funções públicas de interesse comum.

§ 2º - Os representantes e seus suplentes serão designa​dos por um período de 24 (vinte e quatro) meses, permitida a recondu​ção.


§ 3º - Os membros do Conselho de Desenvolvimento poderão ser substituídos, mediante comunicação ao Colegiado, com antecedên​cia mínima de 30 (trinta) dias.


Artigo 7º - O Conselho de Desenvolvimento terá 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente e uma Secretaria Executiva, cujas funções e atribuições serão definidas em regimento próprio.


§ 1º - O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo voto secreto de seus pares, para mandato de 1 (um) ano, permitida a recondução.

     § 2º - O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos dentre os membros prefeitos;

     § 3º - Em caso de empate, proceder-se-á a nova vota​ção, à qual concorrerão os dois mais votados, e, persistindo o empate, serão considerados eleitos os mais idosos.

     § 4º - A Secretaria Executiva será exercida pela entidade autárquica, a que se refere o artigo 13 desta lei complementar, sem direito a voto.


Artigo 8º - É garantida, no Conselho de Desenvolvi​mento, a participação paritária do conjunto de Municípios em relação ao Es​tado.

           § 1º - Para que se assegure a participação paritária a que se refere este artigo, sempre que existir diferença de número entre os representantes do Estado e dos Municípios, os votos serão ponderados, de modo que, no conjunto, tanto os votos do Estado, como os dos Municípios correspondam, respectivamente, a 50% (cinqüenta por cento) da votação.


§ 2º - O Conselho de Desenvolvimento só poderá delibe​rar com a presença da maioria absoluta dos votos ponderados.


§ 3º - A aprovação de qualquer matéria sujeita a delibe​ração ocorrerá pelo voto da maioria simples dos votos ponderados.


§ 4º - Na hipótese de empate, far-se-á nova votação, em reuniões seguintes e sucessivas, até o número de 3 (três), findas as quais, persistindo o empate, a matéria será submetida a audiência pública, voltando à apreciação do Conselho de Desenvolvimento para nova deliberação.


§ 5º - Persistindo o empate, a matéria será arquivada, não podendo ser objeto de nova proposição no mesmo exercício, salvo se apre​sentada por 1/3 (um terço) dos membros do Conselho de Desenvolvimento ou por iniciativa popular, subscrita, no mínimo, por 0,5 % (meio por cento) do eleitorado da Região. 

           § 6º - Poderão ser encaminhadas matérias para a deliberação do Conselho de Desenvolvimento por meio de iniciativa popular subscrita por no mínimo 0,5 % (meio por cento) do eleitorado da região. 


§ 7º - O Conselho de Desenvolvimento convocará, ordinariamente, a cada 6 (seis) meses, audiências públicas destinadas à exposi​ção de suas deliberações referentes aos estudos e planos em andamento e à  utilização dos recursos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo a que se refere o artigo 17 desta lei complementar.


§ 8º - O Conselho de Desenvolvimento promoverá a publicação, na Imprensa Oficial do Estado, de suas deliberações.

          § 9º - O Conselho de Desenvolvimento realizará, sempre que deliberado por seus pares, audiências para exposição e debate de estudos, políticas, planos, programas e projetos relacionados às funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana de São Paulo.

      § 10 - As reuniões do Conselho de Desenvolvimento serão públicas.


Artigo 9º - O Conselho de Desenvolvimento especifi​cará as funções públicas de interesse comum ao Estado e aos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo, dentre os seguintes campos funcionais:


I - planejamento e uso do solo;

 


II - transporte e sistema viário regional;

 


III - habitação;

 


IV - saneamento ambiental;

 
V - meio ambiente;


VI - desenvolvimento econômico;


VII - atendimento social; e

VIII - esportes e lazer.


§ 1º - O planejamento do serviço previsto no inciso II deste artigo será de competência do Estado e dos Municípios integrantes da Re​gião Metropolitana de São Paulo.


§ 2º - A operação de transportes coletivos de caráter regional será realizada pelo Estado, diretamente ou mediante concessão ou permissão, observadas as normas de licitação.

         § 3º - Para os efeitos desta lei complementar, os cam​pos funcionais indicados nos incisos V, VI e VII deste artigo compreenderão as funções saúde, educação, planejamento integrado da segurança pública, cultura, recursos hídricos, defesa civil e serviços públicos em regime de concessão ou prestados diretamente pelo Poder Público, sem prejuízo de outras funções a se​rem especificadas pelo Conselho de Desenvolvimento.


Artigo 10 - É assegurada, nos termos do § 2º do artigo 154 da Constituição Estadual e do artigo 14 da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, a participação popular, no que concerne ao processo de planejamento e tomada de decisões, bem como à fiscalização da realização de ser​viços ou funções públicas de caráter regional.


Parágrafo único – O Conselho de Desenvolvimento estabelecerá em seu Regimento os procedimentos adequados à participação po​pular, no âmbito do Conselho Consultivo, previsto no artigo 11 desta lei complementar, garantindo-se o direito à informação de forma atualizada e antecipada.

SEÇÃO II

                                DO CONSELHO CONSULTIVO


Artigo 11 - O Conselho de Desenvolvimento, em seu Regimento, estabelecerá regras pertinentes à criação e ao funcionamento do Conselho Consultivo da Região Metropolitana de São Paulo, que terá as seguintes atribuições: 


I - elaborar propostas representativas da sociedade ci​vil dos Municípios que integram a Região Metropolitana de São Paulo,  a serem debatidas e deliberadas pelo Conselho de Desenvolvimento, nas áreas de interesse dessa Região; 

 


II - propor a constituição de Câmaras Temáticas e de Câmaras Temáticas Especiais;


III - opinar, por solicitação do Conselho de Desenvol​vimento, sobre questões de  interesse da Região Metropolitana de São Paulo;
Parágrafo único - O Conselho Consultivo da Região Metropolitana de São Paulo será composto por:

1 - Um representante do Poder Legislativo de cada Município que a integra, escolhido entre seus pares, com domicílio na base geográfica dessa Região Metropolitana;

2 - Dois deputados estaduais, indicados, respectivamente, dentre os membros da Comissão de Assuntos Municipais e da Comissão de Assuntos Metropolitanos e, preferencialmente, com domicílio eleitoral na base geográfica da Região Metropolitana de São Paulo;

     3 - Representantes da sociedade civil, escolhidos mediante processo a ser disciplinado em regimento.

SEÇÃO III

                                DAS CÂMARAS TEMÁTICAS


Artigo 12 - O Conselho de Desenvolvimento poderá constituir Câmaras Temáticas, para as funções públicas de interesse comum, e Câmaras Temáticas Especiais, voltadas a um programa, projeto ou atividade específica, como subfunção entre as funções públicas definidas pelo Colegiado.


Parágrafo único – O Regimento Interno do Conselho de Desenvolvimento disciplinará o funcionamento das Câmaras Temáticas e das Câmaras Temáticas Especiais.

                                            CAPÍTULO III

                               DA ENTIDADE AUTÁRQUICA
           Artigo 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante lei, entidade autárquica de caráter territorial, com o fim de integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum da Re​gião Metropolitana de São Paulo, sem prejuízo das competências de outras en​tidades envolvidas, em conformidade com o disposto no “caput” do artigo 17 da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994.


§ 1º - A autarquia, vinculada à Secretaria de Economia e Planejamento, gozará de autonomia administrativa e financeira e terá sede e foro na cidade de São Paulo.


§ 2º - A autarquia terá as seguintes atribuições: 


1. arrecadar as receitas próprias ou as que lhe sejam delegadas ou transferidas, inclusive multas e tarifas relativas a serviços presta​dos;


2. elaborar planos, programas e projetos de interesse comum e estratégico, estabelecendo objetivos e metas, bem como fiscalizar e avaliar sua execução;


3.  promover a desapropriação de bens declarados de utilidade pública, quando necessários à realização de atividades de interesse comum;


4. exercer outras atribuições que lhe sejam  conferidas por lei.


§ 3º - A autarquia observará os princípios que infor​mam a atuação da Administração pública inscritos nos artigos 37 a 39 da Cons​tituição Federal.


Artigo 14 - A  autarquia adotará, como princípio, a ma​nutenção de estruturas técnicas e administrativas de dimensões adequadas, podendo descentralizar suas obras e serviços, respeitados os limites legais. 


Artigo 15 - A autonomia de gestão administrativa, finan​ceira e patrimonial, que caracteriza o regime especial da autarquia, con​siste na capacidade de:


I - em relação à gestão administrativa, conduzir, de acordo com as atribuições legais, os assuntos referentes a pessoal, organização dos serviços e controle interno; e

           II - em relação à gestão financeira e patrimonial, elabo​rar e executar o orçamento, gerir a receita e os recursos adicionais, admi​nistrar os bens móveis e imóveis e celebrar convênios e contratos.

Artigo 16 - A autarquia terá como estrutura básica um Conselho de Administração, cujas funções serão exercidas pelo Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, nos termos do § 2º do art. 17, da Lei Complementar nº 760, de 1994, e uma Diretoria Executiva.
Parágrafo único - A direção executiva da autarquia será exer​cida por 1 (um) Diretor Superintendente e 2 (dois) Diretores Adjuntos, aos quais serão atribuídas funções técnicas e administrativas.

CAPÍTULO IV

                      DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

Artigo 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a insti​tuir o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, que se regerá pelas normas do Decreto-lei Complementar nº 18, de 17 de abril de 1970.


§ 1º - O Fundo terá a finalidade de dar suporte financeiro ao planejamento integrado e às ações conjuntas dele decorrentes, no que se refere às funções públicas de interesse comum entre o Estado e os Municípios metropolitanos.


§ 2º - O Fundo ficará vinculado à Secretaria de Economia e Planejamento.


§ 3º - A aplicação dos recursos do Fundo será supervisionada por um Conselho de Orientação, composto por 6 (seis) membros, sendo:


1. 4 (quatro), do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo;

           2.  2 (dois), Diretores da autarquia a que se refere o artigo 13 desta lei complementar.


§ 4º - O Fundo  será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por instituição financeira oficial do Estado.


Artigo 18 - São objetivos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo:


I - financiar e investir em planos, programas e projetos de interesse da Região Metropolitana de São Paulo;


II - contribuir com recursos técnicos e financeiros para:


a) a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento socioeconômico da Região;


b) a melhoria dos serviços públicos municipais considerados de interesse comum; e


c) a redução das desigualdades sociais da Região.

      Parágrafo único - Os recursos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo deverão ser aplicados de acordo com as deliberações do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo.


Artigo 19 -  Constituirão recursos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo:


I - recursos do Estado e dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo destinados por disposição legal;


II - transferências da União, destinadas à execução de planos, programas e projetos de interesse da Região Metropolitana de São Paulo;


III - empréstimos internos e externos e recursos provenientes da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;

          IV - retorno das operações de crédito, contratadas com órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo e de concessionárias de serviços públicos;


V - produto das operações de crédito e rendas provenientes da aplicação de seus recursos;


VI - receitas resultantes de aplicação de multas legalmente vinculadas ao Fundo, que deverão ser destinadas à execução de serviços e obras de interesse comum;


VII - recursos decorrentes do rateio de custos referentes à execução de serviços e obras, considerados de interesse comum; e


VIII - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou multinacionais, e outros recursos eventuais.

                                          CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 20 – Os Municípios e o Estado deverão compatibilizar, no que couber, seus planos, programas e projetos com as diretrizes metropolitanas estabelecidas em lei e com as que vierem a ser fixadas pelo Conselho de Desenvolvimento.

Artigo 21 - A Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo – EMPLASA, atualmente denominada de Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A – EMPLASA, criada com autorização da Lei Complementar nº 94, de 29 de maio de 1974, tem por objetivo social a realização de atividades necessárias ao planejamento e ao desenvolvimento integrado em unidades regionais do Estado de São Paulo, estas definidas no art. 153 da Constituição Estadual, cabendo-lhe:

I - elaborar o planejamento regional e as atividades necessárias à implementação de planos, programas e projetos de interesse do Estado em unidades regionais, de forma a propiciar sua integração e complementaridade com a rede urbana do Estado;

          II - assessorar a Secretaria de Economia e Planejamento na formulação e na articulação das políticas de desenvolvimento regional do Governo do Estado, voltadas à execução das funções públicas de interesse comum;

III - assessorar tecnicamente as ações de órgãos e entidades estaduais em unidades regionais, subsidiando as políticas públicas voltadas às funções públicas de interesse comum; 

IV - reunir, relacionar e manter atualizados dados e informações de qualquer natureza, sempre que possível georreferenciados, da Região Metropolitana de São Paulo e de outras unidades regionais, visando à execução do planejamento integrado e da gestão regional metropolitana;

V - exercer outras funções correlatas com o seu objetivo social.

           Artigo 22 - A sociedade, com sede e foro na Capital de São Paulo, poderá celebrar convênios ou contratos com pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, bem assim promover desapropriações de imóveis, previamente declarados de utilidade pública, necessárias à execução das funções públicas de interesse comum.

Artigo 23 - A sociedade permanece de capital autorizado e o Governo do Estado de São Paulo manterá, sempre, a maioria absoluta das ações com direito a voto.

Parágrafo único - Poderão participar do capital social da sociedade pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, observado o disposto no caput deste artigo.

Artigo 24 – O regime jurídico dos empregados da sociedade será obrigatoriamente o da legislação trabalhista.


Artigo 25 - Para atender às despesas resultantes da aplicação desta lei complementar, fica o Poder Executivo autorizado a:

 


I - abrir crédito especial até o limite de R$ 100,00 (cem reais), na Secretaria de Economia e Planejamento;

 

              II - proceder à incorporação, no orçamento vigente, das classificações orçamentárias incluídas pelos créditos autorizados no inciso I deste artigo, promovendo, se necessário, a abertura de créditos adicionais suplementares.

 


Parágrafo único - Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serão cobertos na forma prevista no § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

           Artigo 26 - As atribuições do Conselho de Orientação do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo serão definidas em regimento específico.


Artigo 27 – Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar nº 94, de 29 de maio de 1974, e suas alterações posteriores, particularmente  a Lei Complementar nº 144, de 22 de setembro de 1976.

                       DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS


Artigo 1º - O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo será instalado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta lei complementar e seu Regimento provisório deverá ser elaborado em 30 (trinta) dias após a sua instalação.


Artigo 2º - Os membros do Conselho de Orientação do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo serão indicados em até 30 (trinta) dias contados da data da constituição do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo.


Artigo 3º - Enquanto não especificadas as funções públicas de interesse comum, pelo Conselho de Desenvolvimento, prevalecerão as compreendidas nos seguintes campos funcionais:


I - planejamento e uso do solo;


II - transporte e sistema viário regional;


III - habitação;


IV - saneamento ambiental;


V - meio ambiente;


VI - desenvolvimento econômico;


VII - atendimento social; e

VIII - esportes e lazer.


Artigo 4º - Enquanto não for criada a entidade autárquica a que se refere o artigo 13 desta lei complementar, caberá ao Secretário de Economia e Planejamento indicar dois membros do Conselho de Orientação do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, sendo que os demais serão escolhidos, em votação, pelo Conselho de Desenvolvimento.
Artigo 5º - Enquanto não for criada a entidade autárquica de que trata o artigo 13 desta lei complementar, a Secretaria Executiva do Conselho de Desenvolvimento será exercida, temporariamente, por entidade estadual de caráter metropolitano, designada por decreto do Chefe do Executivo.

Artigo 6º - O Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimentos – FUMEFI, instituído pela Lei Complementar nº 94, de 1994, continuará exercendo suas atribuições até a completa instalação e pleno funcionamento do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano – FUNDO, previsto no Capítulo IV desta lei complementar.

Parágrafo único - Cumpridas as disposições previstas no “caput” deste artigo, o Poder Executivo, mediante decreto, promoverá a alteração na denominação e na destinação do Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimentos – FUMEFI para atender, exclusivamente, ao disposto no Capítulo VII da Lei nº 1817, de 30 de outubro de 1978.”
Diante de todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2005, na forma do Substitutivo ora apresentado, ao qual foram incorporadas as sugestões contidas nas  Emendas de nºs 4, 8, 16, 17, 22, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 37, 39, 48 e 55. Por conseqüência, somos contrários às Emendas de nºs 1 a 59, ao Substitutivo de nº 01, à Subemenda Substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e ao Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2005.

 Sala das Comissões, em







Deputado João Caramez
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